
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.224.193 - PR (2010/0222265-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : SÔNIA FRIDA SCHMIDT 
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN E 

OUTRO(S)
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
BENEFÍCIO. RENDA MENSAL INICIAL. REVISÃO. DECADÊNCIA. ART. 
103 DA LEI N.º 8.213/91. INOCORRÊNCIA.
1. A teor da compreensão firmada pela Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, o direito à revisão de benefício previdenciário 
concedido antes de junho de 1997 não é alcançado pela decadência 
prevista pela Medida Provisória n.º 1.523/97.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 02 de agosto de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.224.193 - PR (2010/0222265-4)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental à 

iniciativa do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS contra decisão que 

deu provimento ao recurso especial para afastar a decadência do direito de o autor 

pleitear a revisão do seu benefício previdenciário.

Em suas razões, alega, inicialmente, que a Primeira Seção desta Corte, 

ao apreciar o Recurso Especial 1.303.988/PE, assentou compreensão no sentido de 

que, em relação aos benefícios concedidos em momento anterior à alteração do art. 

103 da Lei n.º 8.213/91, o prazo decadencial tem como termo inicial a data em que 

passou a vigorar a norma fixadora do prazo decadencial, ou seja, a Medida Provisória 

n.º 1.523-9/1997, convertida na Lei n.º 9.528/97.

Aduz, ainda, que: "(...) a lei pode fixar prazo decadencial após o 

nascimento do direito, com efeito imediato sobre as situações em curso. Não deve, 

em princípio, haver incidência retroativa, o que se evita computando o prazo, para 

direitos já existentes, a partir da data de vigência da lei." (e-fl. 232).

Com base nesses argumentos, pede a reforma do decisum.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.224.193 - PR (2010/0222265-4)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Ao que se tem dos autos, 

a decisão agravada foi proferida em harmonia com a orientação fixada por ambas as 

Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, no sentido de 

que o prazo decadencial estabelecido pelo art. 103 da Lei n.º 8.213/91 (e suas 

posteriores alterações) não pode retroagir para alcançar situações pretéritas.

Isso porque, não tendo a Medida Provisória n.º 1.523/97 previsto, 

expressamente, a retroatividade de seus efeitos, não pode alcançar os benefícios 

previdenciários concedidos anteriormente à sua edição, uma vez que, sendo a 

decadência instituto de direito material, alcança apenas os benefícios concedidos na 

vigência da lei instituidora do prazo decadencial.

Cito, a propósito, os seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CANCELAMENTO DE BENEFÍCIO. PRESCRIÇÃO E 
DECADÊNCIA. PRAZO. TERMO INICIAL. ART. 103 DA LEI 8.213/91 E 
SUAS POSTERIORES ALTERAÇÕES. SITUAÇÃO JURÍDICA 
CONSTITUÍDA ANTES DA SUA VIGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
RETROAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. DECRETO 20.910/32. 
NÃO-APLICAÇÃO. LEI ESPECIAL PREPONDERA SOBRE LEI 
GERAL. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O prazo decadencial estabelecido no art. 103 da Lei 8.213/91, e suas 
posteriores alterações, não pode retroagir para alcançar situações 
pretéritas. Precedentes.
(...)
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 670.581/RJ, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, DJe de 3/8/2009)

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. 
PERÍODO ANTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA 1.523/97. 
PRECEDENTES.
1. É firme neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que o 
prazo decadencial previsto no caput do artigo 103 da Lei de Benefícios, 
introduzido pela Medida Provisória n.º 1.523-9, de 27.6.1997, 
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posteriormente convertida na Lei n.º 9.528/1997, por se tratar de instituto 
de direito material, surte efeitos apenas sobre as relações jurídicas 
constituídas a partir de sua entrada em vigor.
2. Agravo interno ao qual se nega provimento.
(AgRg no Ag 870.872/RS, Rel. Min. CELSO LIMONGI, 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP, SEXTA TURMA, DJe de 
19/10/2009)

PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA 
DE CONTRADIÇÃO. HIPÓTESE DO ENUNCIADO DA SÚMULA 
178/STJ. PREVIDENCIÁRIO. ART. 103 DA LEI N.º 8.213/91. 
SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. APLICAÇÃO DA 
REGRA VIGENTE NA DATA DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(...)
3. A lei que institui o prazo decadencial só pode produzir efeitos após a 
sua vigência. Assim, decadência deve incidir apenas em relação aos 
segurados que tiveram seus benefícios concedidos após a publicação 
da lei.
4. Recurso especial improvido.
(REsp 699.324/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJ 17/12/2007)

Em idêntica direção: Recurso Especial 1.300.138/RJ, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 23/2/2012; Agravo em Recurso Especial 77.471/RS, Rel. Min. 

LAURITA VAZ, DJe 22/2/2012; e Agravo em Recurso Especial 96.760/PE, Rel. Min. 

ADILSON VIEIRA MACABU, DJe 16/2/2012.

É de se ver, portanto, que a decisão agravada foi proferida em harmonia 

com a compreensão firmada no âmbito da Terceira Seção desta Corte.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1163977 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/08/2012 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0222265-4 REsp 1.224.193 / PR

Número Origem: 200870000042627

EM MESA JULGADO: 02/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SÔNIA FRIDA SCHMIDT
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : SÔNIA FRIDA SCHMIDT
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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